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testemunho da escrita, já que o da pedra não sobreviveu ao terramoto de 1755). A men-
sagem implícita, conclui Carla Fernandes, era a de uma semelhança quase mitológica
entre Afonso Henriques, conquistador da cidade e responsável pela trasladação dos res-
tos do padroeiro para a Sé, e o seu homónimo descendente, novo vencedor dos mouros
e refundador do templo pela deslocação dessas mesmas relíquias para a capela-mor.
Pena foi, também neste caso, que a incoincidência de datas tenha impedido o cruza-
mento certamente frutuoso com outras abordagens do assunto, em particular com a de
Lurdes Rosa.
Contudo, se a dispersão pode parecer uma fraqueza organizativa, por um lado, pode, por
outro, ser vista como uma vantagem científica. Afinal, não se consegue falar de tudo ao
mesmo tempo e o objectivo do colóquio era dar ao público uma imagem actualizada da
Lisboa medieval sob os diversos ângulos em que a investigação tem incidido nos últimos




D. MANUEL E A SUA ÉPOCA.
III CONGRESSO HISTÓRICO DE GUIMARÃES
De 24 a 27 de Outubro de 2001, realizou-se em Guimarães o “III Congresso
Histórico de Guimarães”, subordinado ao tema “D. Manuel e a sua época”. A organização
esteve a cargo da Câmara Municipal daquela cidade e do Núcleo de Estudo da População
e Sociedade da Universidade do Minho. A iniciativa deu atempada continuidade ao II
Congresso, realizado em 1996, que encerrou um hiato temporal bem maior, pois o I tivera
lugar em 1979. É objectivo da organização manter a actual periodicidade, o que só se pode
louvar, dadas as conhecidas dificuldades em organizar reuniões desta envergadura. Com
efeito, e esta é uma primeira nota positiva, os organizadores têm conseguido reunir um
número considerável de investigadores, organizar secções abrangentes e, por fim, ofere-
cer uma boa logística e um vasto programa sócio-cultural paralelo. O Sr. Presidente do
Congresso e o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Guimarães deixaram no final as
promessas de novo congresso em 2008, com tema ainda a determinar, bem como de rápida
edição das Actas, em melhores condições que as do II Congresso. Fazemos voto de que
tais auspícios se concretizem.
O Congresso articulou-se em quatro secções, cada uma a cargo de um coordenador:
1ª secção, “administração e justiça” (Humberto Baquero Moreno); 2ª secção, “Igreja e
assistência” (José Marques); 3ª secção, “População, sociedade e economia” (Maria Nor-
berta Amorim e Ana Maria Rodrigues); 4ª secção, “Arte e cultura” (Fausto S. Martins). Os
estudos sobre história religiosa concentraram-se sobretudo na segunda secção, como seria
de esperar. No entanto, como referiremos, também nas outras foram apresentadas impor-
tantes comunicações neste âmbito.
652 C R Ó N I C A
Na secção “Igreja e assistência”, tiveram especial relevo os trabalhos relativos à
assistência tardo-medieval e moderna, a ponto de podermos dizer que, se as Actas os reu-
nirem todos, formarão sem dúvida uma inestimável ponto de situação do tema. Assim, por
ordem de apresentação, estiveram presentes os seguintes Autores e trabalhos: Isabel dos
Guimarães Sá (“Devoção, caridade e construção do Estado ao tempo de D. Manuel I: o
exemplo das Misericórdias”); Manuela Mendonça (“A reforma da saúde no tempo de D.
Manuel”); Bernardo Vasconcelos e Sousa (“O crepúsculo da assistência medieval na
Évora do séc. XV); Laurinda Abreu (que substitui o trabalho elencado no programa, por
uma síntese da história das Misericórdias portuguesas); Mª Helena Coelho (“A assistência
em Coimbra nos tempos manuelinos”); Manuela Santos Silva (“Religiosidade, caridade e
assistência em lugares do Oeste: tradição e inovação”); Maria Cristina Cunha (“Saúde
pública e assistência social em Braga no século XVI”); Francisco Ribeiro da Silva (“A
assistência na cidade do Porto na época manuelina”); Mª Marta Lobo de Araújo (“As
«esmolas» das Misericórdia de Viana do Lima na primeira metade do século XVI”); Ana
Isabel Marques Guedes (“As crianças orfãs no século XVI – entre virtude e virtudes”); Mª
de Lurdes Rosa («A vontade dos finados é lei antre os Christãos»: os direitos das almas e
a reforma das capelas no reinado de D. Manuel”); José Mª da Cruz Pontes (“AMisericórdia
de Lisboa, os enjeitados ou expostos e a canonização de Afonso Henriques”); Ramiro
Manuel Romão (“A reorganização manuelina da assistência em Barcelos: os casos da
gafaria e do hospital do concelho”); António José de Oliveira, “O hospital da Confraria do
Serviço de Santa Maria de Guimarães (séculos XV-XVI)”; Teodoro Afonso da Fonte (“A
assistência espiritual e corporal em Viana e Caminha no início do século XVI”).
Um segundo grupo de estudos apresentados nesta secção versou o importante tópico
do funcionamento e reforma das estruturas eclesiásticas. A abordagem deste tema teve a
particularidade contar com a presença de alguns historiadores espanhóis, cujas comunica-
ções contribuíram para alargar o âmbito das problemáticas. Pela multiplicidade e quali-
dade das apresentações, a reunião dos textos escritos será também um importante contri-
buto para a renovação historiográfica do assunto. Pela mesma ordem do parágrafo
anterior, temos: Cândido dos Santos (“Actividade episcopal de D. Pedro da Costa e suas
relações com a família de El-rei D. Manuel”); José Pedro Paiva (“A diocese de Coimbra
durante o reinado de D. Manuel: o governo episcopal de D. Jorge de Almeida”); Hermínia
Vilar (“A reforma de uma instituição secular no final de Quatrocentos: a reorganização do
Cabido de Évora e o governo de D. Garcia de Meneses”); Margarida Garcês Ventura
(“«Constituições» de D. Jorge da Costa, Cardeal Alpedrinha. Notícia e breve análise”);
José Garcia Oro (“La reforma religiosa en España y sus relaciones com Portugal”);
Geraldo Coelho Dias (“O rei D. Manuel e a urgência da reforma dos Beneditinos”); Alcina
Oliveira Martins (“A protecção concedida por D. Manuel às monjas de Vairão”); Henrique
Pinto Rema (“A Ordem Franciscana em Portugal no século de ouro do rei D. Manuel I”);
José Sanchez Herrero (“La reforma del clero secular de 1473 y las consequencias del
Concilio de Trento”); Joaquim Oliveira Bragança (“A reforma litúrgica de D. Frei Baltasar
Limpo e a sua problemática”); Mª Alegria Marques (“A família do Rei Venturoso e a
Ordem de Cister”); Armando Martins (“D. Manuel e o mosteiro de Santa Cruz de
Coimbra”); Saúl Gomes (“Os Cónegos Regrantes de Santo Agostinho em tempos de
reforma: 1500-1530”); José Marques (“A reforma dos eremitas de Santo Agostinho, no
século XVI”); Amélia Polónia (“A diocese de Évora em contextos pré e pós-tridentinos. A
actuação pastoral do Cardeal D. Henrique”); Elvira Azevedo Mea (“O Santo Ofício no con-
texto da Contra-Reforma em Portugal”); Franquelim Neiva Soares (“A reforma tridentina
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em Portugal”). Destacou-se ainda um núcleo mais pequeno, mas unitário, dedicado às
ordens militares: Isabel Morgado S. e Silva (“A igreja e a Ordem de Cristo no século XVI:
a criação das comendas novas”); Mª Cristina Pimenta (“Algumas considerações sobre as
ordens monástico-religiosas de Avis e Santiago nos finais da Idade Média”); Paula Mª
Pinto da Costa (“O poder régio e os Hospitalários na época de D. Manuel”). Na 1ª secção
foi apresentada mais uma comunicação neste âmbito, a de Joel Mata, versando o tema “O
poder político e a política dos poderes: as relações entre D. Manuel e as Freiras da Ordem
de Santiago”; bem assim na 4ª, com a importante síntese de Fernanda Olival (“Ordens
militares, poder e sociedade: as grandes transformações do século XVI”).
Um pouco fora destes grandes tópicos, mas de inegável interesse, só pecando pela
escassez de companhia, foram as duas comunicações, à 2ª secção, de João Francisco
Marques e Manuel Pedro Ferreira, mais no âmbito da cultura, ensino e vivência religiosa
(respectivamente, “O ensino catequético no Portugal Quinhentista” e “A música religiosa
em Portugal por volta de 1500”). Sobre a música deve ainda destacar-se, na 4ª secção, a
comunicação de José Maria Pedrosa Cardoso, “A herança musical de D. Manuel: novos
dados para o conhecimento da Capela Real no século XVI”).
Nas restantes três secções, a que só muito parcialmente pudemos assistir, destacare-
mos, pelo interesse no âmbito da História religiosa, as comunicações de José Viriato
Capela (“O senhorio bracarense e o seu Auditório eclesiástico no tempo de D. Manuel);
Mª José Ferro Tavares (“D. Manuel e o «Império» Português”); Luís Adão da Fonseca
(“As relações de D. Manuel com o Papa Alexandre VI: uma visão de conjunto”); Carlos
Margaça Veiga (“Do rei ausente ao rei presente: a quebra dos escudos e a aclamação régia
entre D. Manuel e D. Sebastião”); Ana Cristina Araújo (“Morte e memória de D. Manuel:
ritos e cerimónias da Monarquia”); Mª de Lurdes Correia Fernandes (“D. Maria, mulher
de D. Manuel I: outra face do poder cultural”); Fausto Martins (“Leitura iconológica das
cinco «pale» de altar, pintadas por Vasco Fernandes, para a Sé de Viseu”); Lúcia Cardoso
Rosas (“O claustro de N. Sª da Oliveira de Guimarães no período manuelino”); Joaquim
Oliveira Caetano (“Um casamento de D. Manuel?”); Ana Isabel Buescu (“A livraria régia
no tempo de D. Manuel”). A propriedade eclesiástica serviu ainda de matéria às comuni-
cações de Joaquim Bastos Serra (“A propriedade da Colegiada de Santo Estêvão de Lisboa
no tecido urbano e peri-urbano da cidade (princípios do século XVI)”), Isabel Branquinho
(“Os bens do Hospital da Trindade de Santarém em finais do século XV”); Gilberto
Moiteiro “Uma comenda da Ordem de Cristo no Sueste da Beira- Penha Garcia nos iní-
cios do século XVI”). Sobre a minoria religioso-étnica judaica apresentou comunicação
Daniel Lacerda, “O contexto sócio-político da decisão manuelina de expulsão/ conversão
dos Judeus”.
Como se pode ver da longa lista apresentada, que mesmo assim não contem todas as
comunicações, o “III Congresso Histórico de Guimarães” foi um momento alto da produ-
ção historiográfica actual. Apenas uma ou duas considerações negativas se podem apre-
sentar, no fundo apenas sugestões para os próximos congressos. Um primeiro senão veio
precisamente do elevado número de comunicações. Com efeito, várias sessões estiveram
claramente sobrecarregadas, com demasiados trabalhos apresentados e tempo excessivo de
leitura dos mesmos. Este facto provocou sessões contínuas e muito longas, cansativas para
quem ouvia e, infelizmente, sem espaço para o debate final. Em segundo lugar, lamentare-
mos a existência de demasiadas comunicações fora do âmbito temporal proposto. Embora
muitas delas fossem de inegável interesse, poderiam ter sido apresentadas noutro local, ali-
geirando as sessões e possibilitando um enfoque exclusivo no tema em estudo. Por fim,
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diremos que, apesar de muito proveitoso, este Congresso não esgotou de modo algum a
temática manuelina. Pelo contrário: veio provar como ela é rica, as fontes generosas, e pou-
cos os historiadores dedicados especificamente ao período. Seria talvez útil realizar novos
encontros sobre o tema – que, atenção, teriam de contar com o “grande ausente” do encon-
tro de Guimarães: a historiografia da Expansão ultramarina.
Como se tornou patente do texto acima, estiveram presentes no “III Congresso
Histórico de Guimarães” vários membros do CEHR, que aqui reagrupamos, por revelar
uma indiscutível pujança da nossa “rede historiográfica”: José Marques, Ana Maria
Rodrigues (ambos com responsabilidades organizativas), Mª de Lurdes Rosa, José Pedro
Paiva, Hermínia Vilar, Henrique Pinto Rema, Joaquim Oliveira Bragança, Armando
Martins, Saúl Gomes, João Francisco Marques, Mª de Lurdes Correia Fernandes.
Lisboa, Março de 2002
Maria de Lurdes Rosa
•
O ESTADO E A IGREJA DA IDADE MÉDIA À ACTUALIDADE
O Instituto de História e Teoria das Ideias da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra levou a efeito, nos dias 12 e 13 de Dezembro de 2001, um Colóquio sobre o
tema em epígrafe que teve lugar no Auditório da Reitoria. Esta reunião científica que con-
tou com cerca de duzentos participantes, constou de oito lições proferidas por especialis-
tas de reconhecido mérito científico e culminou numa mesa redonda na qual se discutiram
as relações entre o Estado e a Igreja na actualidade. No primeiro dia foram conferencistas
os Professores José Antunes que abordou o tema de As relações entre o “Estado” e a Igreja
na Idade Média, José Pedro Paiva que repensou As relações Igreja/Estado na Época
Moderna, Pedro Cardim que falou sobre Os estados e a Igreja nos séculos XVI a XVIII e
Machado de Abreu que dissertou sobre O anticlericalismo de Estado durante o Liberalismo
e a Primeira República. Os trabalhos encerraram com o lançamento do nº 22 da Revista de
História das Ideias, também sobre O Estado e a Igreja. Com este número o Instituto de
História e Teoria das Ideias homenageou o Professor José Antunes que se jubilou em 2000.
No segundo dia foram conferencistas os Professores Vítor Neto que se debruçou
sobre O Estado e a Igreja na 1ª República, Fernando Catroga que se ocupou do
Anticlericalismo e Laicismo. Sécs. XIX e XX, Fernando Rosas que interpretou as relações
entre O Estado e a Igreja Católica em Portugal: da Concordata de 1940 à Lei de
Liberdade Religiosa de 2001 e, por fim, Maria Manuela Tavares Ribeiro que falou sobre
O Processo da construção europeia. O discurso da Igreja Católica (1945-2000). Na mesa
redonda referida participaram os Professores Amadeu Carvalho Homem, António Barbosa
de Melo e Jonatas Mendes Machado.
Este encontro científico caracterizou-se pela excelente qualidade das lições proferi-
das e pelo debate que envolveu alunos e professores de vários graus de ensino. Por outro
